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Liminar suspende lei que criou feriado no Dia das Mães 

 

Governo do Rio, TJRJ e Fluminense se unem em campanha por adoção 

tardia 

 

Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Fachin nega pedido de Delcídio do Amaral para substituir por 

multa pena de prestação de serviços à comunidade 

O ministro Edson Fachin negou o pedido feito pelo ex-senador Delcídio do Amaral para que 

sua pena de prestação de serviços à comunidade fosse substituída por multa. O político 

firmou acordo de colaboração premiada com o Ministério Público Federal (MPF), homologada pelo ministro Teori 

Zavascki (falecido) nos autos da Petição (PET) 5952. 

Delcídio argumentou que foi absolvido das acusações que deram origem ao termo de colaboração premiada, o que 

permitia que seu pedido fosse acolhido, na medida em que a prestação de serviços à comunidade não tem objetivo 

ressocializante nem pedagógico, já que não se trata de condenado. Alegou que fatos supervenientes ao termo de 

colaboração (cassação do mandato) e a necessidade de se dedicar exclusivamente às atividades pecuárias na fazenda 

da família em Corumbá (MS) inviabiliza o cumprimento de jornada de sete horas semana para prestação de serviços 

na instituição denominada Casa da Criança Peniel, na capital. 

Em sua decisão, o ministro Fachin acolheu parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) no sentido de que o 

acordo de colaboração premiada baseia-se nos pilares da segurança jurídica e da proteção da confiança, na medida 
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em que se caracteriza como um negócio jurídico processual que tem por finalidade a aplicação da sanção premial ao 

colaborador, a partir dos resultados concretos que trouxer para a investigação e para o processo criminal. A PGR 

admitiu, entretanto, a possibilidade de a pena de prestação de serviços à comunidade ser cumprida junto a uma 

instituição filantrópica da cidade de Corumbá, solução que foi acolhida pelo ministro Fachin. 

“Tenho que as cláusulas avençadas devem ser mantidas incólumes, prestigiando-se a estabilidade do que foi pactuado 

e a segurança das relações negociais, sem prejuízo, por certo, na redefinição do local da prestação de serviços à 

comunidade, a ser feita pelo juízo da 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Estado do Mato Grosso do Sul/MS, 

responsável pela fiscalização das sanções premiais”, afirmou Fachin. 

Veja a notícia no site 

Ministro nega pedido liberdade de ex-presidente da Câmara Municipal de Mangaratiba (RJ) 

O ministro Alexandre de Moraes negou Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 170054) no qual a defesa do 

vereador afastado de Mangaratiba (RJ) Vitor Tenório Santos buscava a revogação de sua prisão preventiva. Ele foi 

denunciado pelo Ministério Público fluminense pela suposta prática dos crimes de associação criminosa, peculato e 

fraude à licitação. Para o ministro, não foi apresentado qualquer argumento apto a desconstituir os fundamentos 

apontados na decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve o decreto da prisão preventiva. 

Segundo a denúncia, durante uma fiscalização, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) descobriu 

a atuação de uma organização criminosa, da qual o vereador seria integrante, ao verificar irregularidades nas despesas 

da Câmara Municipal de Mangaratiba com passagens, traslados, diárias e hospedagens de servidores públicos e 

vereadores, com dano ao erário no valor de mais de R$ 11 milhões. Vitor Tenório Santos ocupou o cargo de presidente 

da Câmara Municipal até junho de 2018, e consta da denúncia que, nessa função, ele teria ordenado empenho de R$ 

1 milhão para 2018, mesmo após notificação do TCE-RJ a respeito da ilegalidade dos pagamentos. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) decretou a prisão preventiva do vereador e determinou a 

suspensão de sua função pública. A defesa então impetrou HC no STJ contra o decreto de prisão e a decisão de 

bloqueio de valores e de sequestro de bens do vereador, sob o argumento de ilegalidade dos atos e de ausência de 

fundamentação, mas aquela corte negou o habeas corpus. 

No Supremo, a defesa alegou a ausência de risco à ordem pública, a inexistência de associação criminosa e a 

impossibilidade de reiteração da alegada conduta criminosa. Pediu a revogação da prisão preventiva com o argumento 

de que o decreto prisional não atende aos requisitos legais, conforme prevê o artigo 312 do Código de Processo Penal 

(CPP). 

Negativa 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a decisão questionada não apresenta qualquer ilegalidade, tendo em 

vista que o STJ ratificou o entendimento da instância ordinária que considerou presentes os elementos concretos que 

justificam a imposição da custódia cautelar. “As razões apresentadas pelo STJ revelam que a decisão que decretou a 

prisão cautelar está baseada em fundamentação jurídica idônea, chancelada pela jurisprudência do Supremo”, 

apontou. Ele lembrou que o decreto prisional destaca as circunstâncias concretas do caso e a gravidade diferenciada 

das práticas ilícitas, “do que decorre a necessidade da garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal 

e a segurança para a aplicação da lei penal”. 
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Ainda de acordo com o relator, análise das questões fáticas apresentadas pela defesa demandaria o reexame do 

conjunto probatório, o que seria inviável na via processual do RHC.  

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Quanto maior o risco de violação à intimidade, maior a exigência de justificativa para divulgação 

de informações ao público 

Garantida pela Constituição, a proteção à intimidade e à vida privada impõe limites a um outro direito constitucional: a 

liberdade de expressão. Na busca de equilíbrio entre liberdade e privacidade, é necessário considerar que, quanto 

mais próximas as informações estiverem das esferas de intimidade e de segredo, maior a importância da demonstração 

das razões de interesse público para a divulgação dessas informações. 

A tese foi fixada pela Terceira Turma ao manter acórdão de segunda instância que proibiu a divulgação de um livro, 

em virtude de grave violação à privacidade de uma família. 

Por considerar que a obra extrapolava o limite da liberdade de expressão e tinha caráter sensacionalista, expondo de 

forma injustificável a intimidade da família, o juiz de primeira instância proibiu a edição, a publicação e a 

comercialização. O magistrado também determinou a busca e apreensão dos exemplares eventualmente já 

publicados. A sentença foi mantida em segundo grau. 

No recurso especial, o autor do livro alegou que o conteúdo não tinha relação com aspectos da vida privada da família, 

mas que apenas fez uso de seu direito de expressão e manifestou o seu pensamento por meio da obra. 

Limites tênues, mas necessários 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que o caso diz respeito à sensível questão da existência de 

limites à liberdade de manifestação do pensamento em razão da intimidade e da privacidade. Para a ministra, tanto a 

liberdade de expressão quanto a proteção à intimidade constituem valores relevantes do ordenamento jurídico, 

assegurados pela Constituição. 

Nancy Andrighi disse que, embora sejam tênues, os limites entre esses valores não podem deixar de existir. Segundo 

ela, com a proteção da vida íntima é que se constrói uma significativa parcela da personalidade humana, circunstância 

ainda mais importante em um mundo digital no qual são diminuídas as barreiras físicas, e uma informação pode estar 

disponível em qualquer lugar em milésimos de segundo. 

No caso dos autos, a relatora também destacou que, conforme apontado pelas instâncias ordinárias, o autor do livro 

não apresentou justificativa concreta de interesse público para que fosse superada a garantia de proteção à intimidade 

familiar, além de utilizar indevidamente sua condição profissional, que o aproximou por algum tempo de fatos ligados 

à família, para produzir a obra.   
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“Não há, por assim dizer, justificação plausível de interesse público atual para a invasão na vida privada da família”, 

concluiu a ministra ao manter a restrição à publicação da obra. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

Veja a notícia no site 

Suspensão do prazo recursal por licença-paternidade do advogado pode ser comprovada na 

interposição do recurso 

É possível a comprovação do nascimento de filho, no momento da interposição do recurso ou da prática do primeiro 

ato processual pelo advogado, para demonstrar a ocorrência da suspensão do processo, em virtude da licença-

paternidade, conforme previsto no inciso X do artigo 313 do novo Código de Processo Civil (CPC). 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de um advogado que se tornou pai durante o 

período para interpor a apelação e que, no entendimento da corte de segunda instância, perdeu o prazo. 

Segundo as informações do processo, a sentença foi publicada em 17/01/2017, e o prazo para a interposição do 

recurso iniciou-se em 23/01/2017. Logo após, no dia 26, nasceu o filho do advogado. Ele afirmou que, em razão dos 

oito dias de suspensão do processo previstos no CPC, tinha até 22 de fevereiro para entrar com a apelação. 

O recurso foi apresentado no Tribunal de Justiça do Goiás (TJGO) em 15/02/2017, entretanto, a corte local não 

conheceu da apelação por entender que foi protocolada após o prazo legal, já que não houve comprovação do 

nascimento da criança dentro do prazo recursal. 

O tribunal goiano afirmou que, embora a licença-paternidade seja um direito do advogado, o nascimento da criança 

não conduz à suspensão automática do prazo, cabendo ao magistrado, diante da sua comprovação, determinar o 

sobrestamento do feito. 

Licença garantida 

A relatora do recurso especial no STJ, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a licença-paternidade está prevista no 

artigo 313 do CPC e permite que os pais possam dar assistência ao filho recém-nascido ou adotado. 

A ministra ressaltou que não seria razoável impor ao pai o ônus de atuar no processo, enquanto está em licença, 

apenas para comunicar e justificar o afastamento, já que a lei lhe concede o direito de se afastar do trabalho para 

acompanhar os primeiros dias do filho. 

Nancy Andrighi também destacou que, apesar de ser recomendável que a comprovação seja feita o quanto antes, a 

legislação não obriga que o advogado comunique a Justiça primeiro para só depois se beneficiar da licença. 

“Por força da lei, a suspensão do processo pela paternidade tem início imediatamente à data do nascimento ou da 

adoção, ainda que outra seja a data da comprovação nos autos, desde que esta, obviamente, se dê antes de operada 

a preclusão, já considerado no cômputo do respectivo prazo o período suspenso de oito dias”, explicou a relatora ao 

reconhecer a tempestividade do recurso interposto pelo advogado e determinar o retorno dos autos ao TJGO, para 

que prossiga com o julgamento da apelação. 
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Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

In dubio pro natura: mais proteção judicial ao meio ambiente 

Uma das mais recentes inovações da jurisprudência em direito ambiental, o princípio in dubio pro natura tem sido 

usado como fundamento na solução de conflitos e na interpretação das leis que regem a matéria no Brasil. Em alguns 

casos, o enfoque dado pelo tribunal é na precaução; em outros, o preceito é aplicado como ferramenta de facilitação 

do acesso à Justiça, ou ainda como técnica de proteção do vulnerável na produção de provas. 

“Na tarefa de compreensão e aplicação da norma ambiental, por exemplo, inadmissível que o juiz invente algo que 

não está, expressa ou implicitamente, no dispositivo ou sistema legal; no entanto, havendo pluralidade de sentidos 

possíveis, deve escolher o que melhor garanta os processos ecológicos essenciais e a biodiversidade”, observou o 

ministro Herman Benjamin em seu ensaio sobre a hermenêutica do novo Código Florestal. 

Segundo ele, esse direcionamento é essencial, uma vez que o dano ambiental é multifacetário – ética, temporal, 

ecológica e patrimonial –, sensível à diversidade das vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações 

futuras e aos próprios processos ecológicos. 

Ônus da prova  

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ se fundou na orientação da inversão do ônus da prova em casos de dano 

ambiental – ou seja, compete ao empreendedor da atividade potencialmente perigosa demonstrar que as suas ações 

não representam riscos ao meio ambiente. 

Ao negar provimento ao REsp 883.656 – em que uma empresa condenada por contaminação de mercúrio questionava 

a inversão do ônus probatório determinada pelas instâncias ordinárias –, o ministro Herman Benjamin, relator, explicou 

que a natureza indisponível do bem jurídico protegido (meio ambiente) impõe uma atuação mais incisiva e proativa do 

juiz, “para salvaguardar os interesses dos incontáveis sujeitos-ausentes, por vezes toda a humanidade e as gerações 

futuras”. 

“Por derradeiro, a incidência do princípio da precaução, ele próprio transmissor por excelência de inversão probatória, 

base do princípio in dubio pro natura, induz igual resultado na dinâmica da prova”, disse o ministro em seu voto. 

Proposto durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro em 1992, o princípio da precaução é definido como “a garantia contra os riscos potenciais que, de acordo com 

o estado atual do conhecimento, não podem ser ainda identificados”. 

Segundo o ministro Herman Benjamin, o preceito é reconhecido implícita e explicitamente pelo direito brasileiro e 

“estabelece, diante do dever genérico e abstrato de conservação do meio ambiente, um regime ético-jurídico em que 

o exercício de atividade potencialmente poluidora, sobretudo quando perigosa, conduz à inversão das regras de gestão 

da licitude e causalidade da conduta, com a imposição ao empreendedor do encargo de demonstrar a sua 

inofensividade”. 
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De acordo com Herman Benjamin, o in dubio pro natura tem origem no princípio in dubio pro damnato (na dúvida, em 

favor do prejudicado ou da vítima), adotado na tutela da integridade física das pessoas. “Ninguém questiona que, como 

direito fundamental das presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente equilibrado reclama tutela 

judicial abrangente, eficaz e eficiente, não se contentando com iniciativas materiais e processuais retóricas, 

cosméticas, teatrais ou de fantasia”, ressaltou. 

Como consequência, afirmou o relator, o direito processual civil deve ser compatibilizado com essa prioridade, 

facilitando o acesso à Justiça aos litígios ambientais. “No contexto do direito ambiental, o adágio in dubio pro reo é 

transmudado, no rastro do princípio da precaução, em in dubio pro natura, carregando consigo uma forte presunção 

em favor da proteção da saúde humana e da biota”. 

Dano moral ambiental 

Também amparada pelo princípio in dubio pro natura, em 2013, a Segunda Turma estabeleceu que é possível 

condenar o responsável pela degradação ambiental ao pagamento de indenização relativa ao dano extrapatrimonial 

ou dano moral coletivo. No julgamento do REsp 1.367.923, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro que condenou três empresas em R$ 500 mil por dano moral ambiental em razão do armazenamento 

inadequado de produtos danificados confeccionados em amianto. 

Ao STJ, as empresas alegaram que, em matéria de responsabilidade objetiva, tal qual a ambiental, a presença do 

dano é condição indispensável para gerar o dever de indenizar. Para elas, os danos morais coletivos e difusos devem 

estar fundados não só no sentido moral individual, mas nos efetivos prejuízos à coletividade, desde que demonstrados. 

O relator do recurso especial, ministro Humberto Martins, lembrou que o colegiado já se pronunciou no sentido de que, 

ainda que de forma reflexa, a degradação do meio ambiente dá ensejo ao dano moral coletivo. Para ele, mesmo que 

a jurisprudência não contemple a análise específica do ponto em debate, “infere-se que é possível a condenação à 

indenização por dano extrapatrimonial ou dano moral coletivo, decorrente de lesão ambiental”. 

Ao citar precedente do ministro Herman Benjamin, o relator ressaltou que “a responsabilidade civil ambiental deve ser 

compreendida da forma mais ampla possível, de modo que a condenação a recuperar a área prejudicada não exclua 

o dever de indenizar”. 

O ministro também afirmou que o artigo 1° da Lei 7.347/1985 prevê expressamente a viabilidade da condenação em 

danos morais nas ações civis públicas – regramento que não faz restrições no que concerne à possibilidade de 

extensão à coletividade. 

“Haveria contrassenso jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a dano moral individual sem que se pudesse 

dar à coletividade o mesmo tratamento; afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo grupo é afetada, 

os danos são passíveis de indenização”, disse. 

Ao concluir, Humberto Martins ressaltou que as normas ambientais “devem atender aos fins sociais a que se destinam, 

ou seja, necessária a interpretação e integração de acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura”. 

Cumulação 
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A possibilidade de acumular a condenação de recomposição do meio ambiente degradado com a indenização 

pecuniária também já foi objeto de diversos recursos no STJ, nos quais a solução se baseou no princípio in dubio pro 

natura – como no REsp 1.198.727. 

O recurso teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de Minas Gerais para obter a 

responsabilização por danos ambientais causados pelo desmatamento de vegetação nativa (cerrado). O juiz de 

primeiro grau e o Tribunal de Justiça consideraram provado o dano ambiental e condenaram o réu a repará-lo; porém, 

julgaram improcedente o pedido indenizatório pelo dano ecológico pretérito e residual. 

O relator do recurso, Herman Benjamin, explicou que “os deveres de indenização e recuperação ambientais não são 

‘pena’, mas providências ressarcitórias de natureza civil que buscam, simultânea e complementarmente, a restauração 

do status quo ante da biota afetada (restabelecimento à condição original) e a reversão à coletividade dos benefícios 

econômicos auferidos com a utilização ilegal e individual de bem supraindividual salvaguardado que, nos termos do 

artigo 225 da Constituição, é de uso comum do povo”. 

De acordo com o ministro, ao juiz, diante das normas de direito ambiental, “recheadas que são de conteúdo ético 

intergeracional atrelado às presentes e futuras gerações”, incumbe lembrar o comando do artigo 5º da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que dispõe que, ao aplicar a lei, deve-se atender “aos fins sociais a que 

ela se dirige e às exigências do bem comum”. 

“Corolário dessa regra é a constatação de que, em caso de dúvida ou outra anomalia técnico-redacional, a norma 

ambiental demanda interpretação e integração de acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura”, ressaltou. 

Herman Benjamin destacou que, ao responsabilizar civilmente o infrator ambiental, não se deve confundir prioridade 

da recuperação in natura do bem degradado com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres de 

repristinação natural (obrigação de fazer), compensação ambiental e indenização em dinheiro (obrigação de pagar), e 

abstenção de uso e de nova lesão (obrigação de não fazer). 

“A cumulação de obrigação de fazer, não fazer e pagar não configura bis in idem, porquanto a indenização, em vez de 

considerar lesão específica já ecologicamente restaurada ou a ser restaurada, põe o foco em parcela do dano que, 

embora causada pelo mesmo comportamento pretérito do agente, apresenta efeitos deletérios de cunho futuro, 

irreparável ou intangível”, afirmou o ministro em seu voto. 

Registro legal 

Em 2015, ao dar provimento ao REsp 1.356.207, do Estado de São Paulo, a Terceira Turma condicionou o registro da 

sentença de usucapião ao prévio registro da reserva legal no Cadastro Ambiental Rural (CAR), integrando a 

interpretação da lei ao princípio in dubio pro natura. 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, por uma construção jurisprudencial, firmou-

se o entendimento no STJ de que a averbação de reserva legal seria condição para o registro de qualquer ato de 

transmissão, desmembramento ou retificação de área de imóvel rural. 

No entanto, a dúvida gerada nas instâncias ordinárias referiu-se ao caso de aquisição originária por usucapião de 

imóvel sem matrícula. Nas suas razões de decidir, o ministro destacou o parecer do Ministério Público Federal (MPF), 

o qual opinou pela necessidade da averbação, uma vez que a reserva legal “ostenta natureza propter rem, ou seja, é 

inerente ao direito de propriedade ou posse de bem imóvel rural”. 
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Para o relator, a interpretação dada pelo MPF ao Código Florestal vigente à época dos fatos (Lei 4.771/1965) “está em 

sintonia com o princípio hermenêutico in dubio pro natura, que deve reger a interpretação ambiental para priorizar o 

sentido da lei que melhor atenda à proteção do meio ambiente”. 

Segundo Sanseverino, esse princípio constitui uma exceção à regra hermenêutica de que as normas limitadoras de 

direitos – como são as ambientais – devam ter interpretação estrita. “A exceção é justificada pela magnitude da 

importância do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, ressaltou. 

O relator afirmou que uma interpretação estrita do dispositivo legal poderia levar à conclusão de que a aquisição 

originária, por não estar expressamente prevista, estaria excluída da necessidade de averbação da reserva legal no 

ato de registro. Para ele, a dispensa, no caso de aquisição por usucapião, reduziria demasiadamente a eficácia da 

norma ambiental. 

A interpretação estrita, segundo Sanseverino, conduziria a um “resultado indesejável”, contrário à finalidade protetiva 

da norma. O ministro observou que é possível tomar a palavra “transmissão” em sentido amplo, abrangendo também 

a usucapião. 

“Esse sentido mais amplo está em sintonia com o princípio in dubio pro natura, pois, havendo diversos sentidos de um 

dispositivo legal, deve-se privilegiar aquele que confere maior proteção ao meio ambiente”, ressaltou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunal promove ações em prol da adoção tardia 

 

CNJ Serviço: o que são medidas socioeducativas? 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0133852-88.2018.8.19.0001 

Rel. Des. Denise Nicoll Simões 

j. 30.04.2019 e 06.05.2019 

 

Apelação cível. Ação civil pública. Direito do consumidor. Telefonia. Oferta limitada a clientes novos. Direitos 

individuais homogêneos. Danos morais e materiais. Inocorrência de dano moral coletivo. Preliminar de inovação 

recursal rejeitada. Ação civil pública movida em face de concessionária de serviço de telefonia na qual alega-se 
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inobservância da Ré da isonomia e igualdade aos usuários, permitindo que apenas novos usuários sejam 

beneficiados de ofertas promocionais. Sentença de improcedência. Reforma que se impõe. Ré que realiza ofertas 

promocionais de planos telefônicos “Claro” bem como de internet banda larga e TV por assinatura “NET” apenas 

para novos clientes. Fatos que foram devidamente apurados por meio de procedimentos investigatórios, sendo 

confirmados pela própria Demandada. Ré que sustenta tratar-se de prática lícita, defendendo sua conduta na 

livre iniciativa. Alegação que não merece acolhimento. As práticas de mercado que visem à concorrência entre 

empresas não podem ser feitas em detrimento de direitos e interesses dos consumidores, também erigido à 

princípio constitucional da ordem econômica. Notório prejuízo para os clientes antigos da Ré: enquanto novos 

usuários aproveitam mensalidades mais baratas e dentro das margens de concorrência entre as empresas do 

ramo de telefonia, os clientes efetivos da Demandada arcam com valores desatualizados e mais onerosos. O 

óbice à livre contratação de serviços e produtos disponibilizados no mercado de consumo é medida que deve ser 

combatida pelo Judiciário. A atuação empresarial deve sempre estar pautada no zelo e preservação dos 

interesses e integridade dos destinatários finais dos produtos e serviços, incompatível com a perseguição 

baseada exclusivamente no maior lucro ou clientela. Conduta da Ré que se mostra indevida e contrária ao 

ordenamento jurídico. Reforma da sentença para determinar que a concessionária possibilite a adesão de todos 

os clientes – novos e antigos – às mesmas ofertas promocionais. Conduta da Ré causadora de danos aos 

consumidores individualmente considerados. Incidência dos art. 95 a 97 do CDC. Os consumidores vítimas das 

condutas ilícitas narradas poderão promover a liquidação imprópria e a execução da presente sentença, 

demonstrando sua singular condição de vítima do evento. Não configuração de dano moral coletivo. Provimento 

parcial ao recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível   

 

 
 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.824, de 09.05.2019  - Altera o art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), para dispor sobre a recondução dos conselheiros tutelares. 

 
Fonte: Planalto 

 

 
 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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